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Considerações.
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1. Trata-se de consulta encaminhada a esta Procuradoria Federal junto à Agência Nacional de Saúde Suplementar-

ANS pela Diretoria de Desenvolvimento Setorial — DIDES, consubstanciada no Memorando nº 269/DIRADIDIDES/2016 acerca, em

suma, da possibilidade de o profissional médico realizar entrevista qualificada à distância.

2. É o breve relato.

.11-

3. A presente consulta foi efetuada no bojo das discussões acerca da normatização da contratação eletrônica de planos

de saúde, tendo sido recebida, devidamente autuada, por esta Procuradoria em 19/10/2016. Entre o recebimento da consulta pela

Procuradoria e a presente manifestação, foi editada a Resolução Normativa- RN Nº 413, de 11 de novembro de 2016, para dispor

sobre a contratação eletrônica de planos privados de assistência à saúde.

4. Fundamenm a comulta que a implementação da entrevista qualificada por meios eletrônicos traz inúmeras vantagens

aos consumidores, como o aumento das possibilidades de oferecimento de profissionais médicos em localidades carentes, agilidade

no processo de apreciação pela operadora das condições de saúde para fins de cobertura parcial temporária e agravo, além da

economicidade para ambos os contratantes.

5. A consulta apresenta esclarecimentos sobre a declaração de saúde e a entrevista qualificada, apontando os

normativos setoriais respectivos (RN nº 162, de 17 de outubro de 2007, art Sº e §§ 1° a 4“ do art 10 e art. 11, e o anexo da RN) e o

entendimento do Come-1110 Federal de Medicina - CFM acerca da Telemedicina, no que tange às Resoluções CFM nº 1643, de 2002 e

1.958, de 2010, e o Parecer CREMEC nº 03, de 2001. 5 —

6. A consulta a se responder foi apresentada nos seguintes termos:

"Considerando-se a fimção de orientação desempenhada pelo profissional médico na preenchimento da ,

Declaração de Saúde, há alguma ilegalidade de a ANSprever a possibilidade de uso de uma plataforma à

distância para a realização da entrevista qualificada, desde que respeitada as normas técnicas do CFM

pertinentes à guarda. manuseio, tram/(18350 de dados, canfidencialidade, privacidade e garantia do sigilo

.profissional? ” _ _ _ . .. , . _ ,

7. Antes de se adentrar na análise juridica propriamente dita, importante trazer os'frmdam'entos'; inclusive jurídicos,

apontados pelo consulente para melhor contextualizar a situação fática. . '

8 De acordo com a RN nº 162, de 2007, a entrevista qualificada deve ser orientada por profissional médico pertencente

à lista de proãssionais da rede de prestadores da operadora, sem” ônus para obene'ficiário, ou por não pertencente, com ônus (§§ 1 e

2°d0art. 5°daRNn° 162, :de 2007). *

9. Cumpre destacar que o {5 3° do art. Sº da RN nº 162, de 2007, estabelece o objetivo da entrevista qualificada. Vale

citar: '

 

  

"§3‘ O objetivo da entrevista qualificada é u:

Declara urz'r.,«' . . : '. - : :. . x ,

-' mªr;, no momento da contratação ou adesão ao planoprivado de assistência à saúde, além de ªlªn—g;

, = , ' __ . 'gªggõgg tt,-latim aos digitos de cgbgmyª genus-2117a“gªg” da omg-'são de infgmggêgg ”

' 10." i, ' Inclusive, importante destacar que na entrevista qualificada não são permitidas perguntas sobre hábitos de vida,

sintomas ou uso de medicamentos, commute determina o parágrafo único, do art. 10, da RN nº 162, de 2007.

11. ' Como bem pontuou o Memorando nº 269/DIRAD/DIDES/2016, a atuação do profissional médico é norteada pela

normatização e fiscalização do Conselho Federal de Medicina— CFM e dos Conselhos Regionais, cabendo verificar se há alguma

vedação a que este ato de orientar o preenchimento da declaração de saúde bem, como esclarecer questões relativas aos direitos de

cobertura e consequências da omissão de infomações, possa ser realizado à distância. Neste ponto, cumpre tecer comentários sobre

o art. 37 do Código de Ética Médica, abordado pelo referido memorando. -

“Art. 37.WWWsem exame direta do paciente, salvo em casas de

urgência ou emagência e impossibilidade comprovada de realizó-Io. devendo. nesse caso, fazê-Io

imediatamente após cessaro impedimento. _ ' ' - '

Pam'grafo único. Q atendimento médico a distância, nª: 21211152 dª Mgmgdig'gª 211 & ªum ªmde dª:-&

._.“ 1313.144; rr! ! ' u,; a " -r4 ! ' 1.4 '3 ' r.! "

12. Depreende—se que o atendimento médico à distância, seja pela prescrição de uatamentos ou outros procedimentos

médicos sem exame direto do paciente, somente pode ser realizado em casos de urgência e emergência, comprovada a inviabilidade

de realiza—lo, e que o atendimento médico à distância, nos moldes da telemedicina ou outro método, deverá seguir a regulamentação

do CFM.
.

13. Necessário se verificar se o ato de orientar o beneficiário para o preenchimento correto da declaração de saúde e

esclarecer questões relativas aos direitos de cobertura e consequências da omissão de informações se enquadra em tratamento ou

procedimentos médicos que não possuam ser realizados à distância, ou atendimento médico que se enquadre em telemcdicina e deva

observar os normativos pertinentes, ou outro método dc atendimento médico .‘1 distância.

 



14. lmperioso apresentar um breve estudo acerca do instituto da telemedicina no Brasile no mundo. Para tanto, importa

conceituar e-saúde, telessaúde e telemedicina.

15. Destaca—se que muitas vezes ao se mencionar estes institutos confimdem o seu ”alcance, ou são utilizados

indistintamente. Portanto, optou-se por trazer os conceitos obtidos junto ao site da Organização Mundial de Saúde.

16. A TelessaMe é um dos elementos do e-saúde, consoante observado por Veronica A. Rojas-Mendizaball et al, ao

consolidar os entendimentos da Organização Mimdial de Saúde — OMS, nº artigo E—SAÚDE E COMPLEXIDADE: UMA

PROPOSTA PARA 0 DESENHO DE POLÍTICAS PÚBLICAS. Importa nazer:

"De acordo com a Organização Mundial de Saúde (14) Zelernedicina é damª cºmo a ªgiªmd

 

i ina. and é en considerada c m tn: 'a de ne u s e id ' r i

or! in mia. as do suúd ara m ! .vianaisdesaúd ac nmmidnms inc in oou

carnê/"('in clc/rónicr) (' nrº:rir-ía; elelrríniuu rm prá/icq (11' max/q. Cunxir/r'mum‘ impmm-rlc que un rkjinir ny

  

lªw-max. .w.‘ parra (lr: lll/It! [m.—'o Lªpis/emológà'u para :: (.rrmprecnsãn u'u let/1a ;mr pc.).mas pertencentes a

diferentes áreus (ln ch/mcimmlo. No L'qumu, reconhece-sc que. no cotidiano, as lermos são utilizados

indistintamente. " (no artigo publicado no Jornal Brasileiro de Tclessaúdc. do laboratório de Tclessnúde da

Universidade do Rio de Janeiro, no Volume 3, númem 2

(http://www.jbtelessaude.combr/jomal/volume/download_arti30/660, acessado em 25/11/2016, de Veronica

A. Rojas-Mendiaaball; Arturo Semoo—Santoyoz; Cristian Castillo-OleaJ; Amanda Gomez-Gomlez4;

Roberto Conte-GalvanS) — grifo ausente no original.

17. No site da OMS (World Health Organization) (http:/lwwwwhoint/sustainable-development/healdi-

sector/strategies/telehealth/en/ acessado em 25/11/2016, às 17h12m) consta a seguinte definiçãoU]:

“ ' u icati and vi al tec/m I to deliver heal e re outside o

tra ' ' h a {are ac” ' "e: ele t * n“ to telec mnmnican‘ans is the m t

" t " ' wid an in rmati nano' communicati n hn Io ies C

lele/team: cramp/es include virtual home health care, wherepatients such as the chronically ill or the elderly

may receive guidance in certain procedures while remaining at home. Telehealth has also made it easierfor

health care workers in remotefield settings la obtain guidancefrom professionals elsewhere in diagnosis, care

and rq'erml ofpatients. rainin can so ' d ' d via telehealt h rn r with re

tecnologiª ªº]! ª,: eHgalgh, which make use oz small WHEELER gm! ímªngg.

184 Acerca do e-saúde, consta ainda do site da OMS (htm://www.wbo.int/topics/ebealth/en/ (acessado em 28/11/16, às

17h14m) que[2]:

"eHealth is the use of information and communication technologies ªC!) filr health. Examples include

treating patients, conducting research, educating the health war/force, tracking diseases and monitoring

public heal! . "

19. Cabe ainda trazer considerações acerca do conceito de telemedicina no Brasil, encontradas no artigo denominado a

“telemedicina no âmbito das práticas arquivísticas: aspectos legais e implicações“, trazidas por Isaac Newton Cesarino da Nóbrega

Alves e André Luiz Dias de França:

“Ao fiilarmos de Telemedicina, é necessário que antes de quaisquer considerações, que aplesentemos o seu

conceito. Há uma variação de significados que fbmn mudando ao longo dos anos, desde o surgimento dessa

atividade nos anos 1960, por questões tecnológicas como também por interesses na área da saúde (CHAO,

2011). Desta formª, apresentaremos as que consideramos mais relevantes para esse trabalho. Soirefinann et al

(2008:l) explicam que “a Telemedicina é definida atualmente como o uso da informaçâo médica mm da

commieaçâo eletrônica para a saúde do paciente e educação dos pmfissionais de saúde”. No site da

Telemedicina do Coração (TELCOR), é apresentada uma definição da Organização Mundial de Saúde (OMS)

para essa atividade:

Telemedicina compreende a aferta de serviços ligados aos cuidados com a saúde, nos casos em que a

distância é um fator crítico. tais serviços são prestados por profissionais da área da saúde, usando

tecnologias de ínfonnaçá'o e de comunicação para o intercâmbio de informações.válidasparamm

 

291; fig deemuiga; e avaliações,

Outro oonceito apresentado é o do Conselho Federal de Medicimi (CFM), por meio da resolução nº 1 643, de

2002, que “em seu art. 1ª define aTelemedicina como “o exercícioMWM

 

pªia ª&údee.” Pelos conceitos apresentados, podemos compreender que a tecnologia é elemento

indispensável e que possibilita uma relação difeiente entre o paciente e os profissionais, em que a distância já

não configura como um problema para a prestação dos serviços de saúde." (acessado em 07/12/2016, às

13h07m, http:/lojs.]etrªs.up.pt/index.php/paginasaeb/article/viewFile/671/637)

20. A Telemedicina no mundo se baseia na Declaração de Tel Aviv, do ano de 1999, como um importante instrumento de

responsabilidade e ética para conduit esse tipo de atividade na área médica.

21. Importa destacar que as Resoluções CFM nº 1643/2002 e N“ 2.107/2014, consideram expressamente o teor da

"Declaração de Tel Aviv sobre responsabilidades e nonnas éticas na utilização da Telemedicina", adotada pela SP Assembléia

Geral da Associação Médica Mundial, em Tel Aviv, Israel, em outubro de 1999, motivo pelo qual importa trazer parte de seu texto:

"DECLARAÇÃO DE TEL AVIV SOBRE RESPONSABHHJADES E NORA/MS ÉHCAS NA UIZLZAÇÃO DA

IELEMEDICHVA

Adotado pela 51'Assemble'ia Geral daAssociação Médica Mundial em Tel Aviv, Israel, outubro de 1999

NTRODUÇÃO

1. Durante muitos anos, os médicos têm utilizado a tecnologia das comunicações, como o teldane e afax, em

bate win de seus ocienles. Conslan temente se desenvolvem novas técnicas de in armação e camunica "o
? Çª

quefacilitam o intercâmbio de informação entre médicos e também entre médicos epacientesAWinª

é o exercício dª Medianª a distância mias infen'eilçães, diagnósticos. decisões de tratamentº; e



MMM

5. A possibilidade de que os médicos utilizem a Telemedicina depende do acesso à tecnologia e este não é o

mesmo em todas as partes do mundo. Sem ser exaustiva. a seguinte lista descreve os usos mais comuns da

Elemedicina no mundo de hoje.

5.1 ~ Urna interação entre o médica e o paciente geograficamente isolada ou que se encontre em um meio que

não tem acaso a um médico local. Chamada às vezes teleassistêrrcia, este tipo está em geral restrita ::

circunstâncias muito específicas (por exemplo, emergências).

5.2 - Uma interação entre o médico e o paciente. onde se transrnire informação médica eletronicamente

@resso‘o arterial, eletrocardiogramas, etc.) ao médico, o que permite vigiar regularmente o estado do

paciente. Chamada às vezes teh-vigilância. esta se utilim com mais freqãêncin aos pacientes com

viremia/rules t-rónímx, como a dirt/rum,», hipertensão, deficiências/Wives ou gestações difíceis. Em nlguur

Ethos, [RNIB—AP pmponiunur unmjhrnmcfia ao paciente ou a um fbrniliur para que receba (» transmita [!

info/muffin necessária {5m entr/U;, 1mm enfermeira, tecnólogo médico ou 0mm pe.—"smi mpi-('im'mcnte

quali/'I: ::u'u polia/ltda?) pam uíziu' ”null-idos agimos.

5.3 — Urna interação onde o paciente consulta diretamente o médico, utilizando qualquer forma de

telecomunicação. incluindo a Internet. A telecvnsulta ou consulta em conexão direta. onde não há uma

presente relação médico—paciente nem exames clínicos, e onde não há um segundo médico no mesmo lugar:

cria certas riscos. Por exemplo. incerteza relativa & confiança. conjidencialidade e segurança da informação

interrambiada, assim como a identidade e credenciais do médico.

5.4 - Uma interação entre dois médicar: umjisicamente presente com o paciente e outro reconhecido por ser

muito competente naquele problema médico. A infamaçãa médica se transmite eletronicamente ao médico

que camila, que deve decidir se pode oferecer de forma segura sua opinião, baseada na qualidade e

quantidade de informação recebida.

 

  (redação obtidaem 06/12/2016,

às 17h32m ' no sue ' do? ” http://ponal.ciinorg.brlindex.php?

oplion=com_conlent&view=ar1icle&id=20096:&catid=46). '

22. Verifica-se que a declaração de Tel Aviv traz um rol, exemplificativo, de tipos de telemedicina, no qual não se

enquadra a orientação ao preenchimento da declaração de saúde. Todavia, o fato de não se enquadrar por si só não é capaz de trazer

ao intérprete elementos suficientes a entender por não se enquadrar neste instituto, pois, como dito, o rol é meramente

exemplificativo.

23. Destaca-se, também, que a declaração de Tel Aviv ratifica a necessidade de observância dos princípios da ética

médica a que está sujeita mundialmente a profissão médica e numca devem ser comprometidos.

24. Cumpre chamar atenção para o ano da Declaração de Tel Aviv,1999. Já a esta época via-se a necessidade e

importância da incorporação da tecnologia nas préficas médicas e de saúde. 17 anos depois, a tecnologia evoluiu e amncntaram as

possibilidades de seu uso na telessáude, fator este que não pode deixar passar despercebido. Inclusive, o próprio advento da

normatização do comércio eletrônico de planos de saúde, decorre de uma demanda por este tipo de serviço pelo próprio mercado,

decorrente das inovações tecnológicas que facilitam a compra pela internet

25. Ratifica o entendimento de que a Tclessaúde é uma realidade e uma necessidade o fato de Ministério da Saúde

possuir um program de Telessaúde desde o ano de 2007, tendo sofrido algumas alterações e aprimoramentos. De acordo com

infozrmções obtidas no site do Ministério da Saúde, o programa foi instituído pela Portaria nº 35/GM/MS de 4 dejaneiro de 2007, à

época, denominado Programa Telcssaúde Brasil, como uma ação do Programa MAIS SAÚDE, sendo que a Portaria nº 402/GM/MS

de 24 de fevereiro de 2010 revogou a Portaria nº 35 GM/MS e instituiu em âmbito nacional, o Programa Telessaúde Brasil com o

objetivo de qualificar, ampliar a resolutividade e fortalecer a “Estratégia de Saúde da Familia”, a pam'r da oferta de denominada

Segunda Opinião Formativa e ouu'as ações educacionais dirigidas a diversos profissionais destas equipes. Em 2011, a Portaria nº

2.546/GM/MS de 27 de oumbro de 2011 redefiniu e ampliou o Programa Telessaudc Brasil, passando a ser denominado Program

Nacional Telessaúde Brasil Redes (Telessaúdc Brasil Redes), revogando a Portaria nº 407JGM/MS de 24 de fevereiro de 2010. A

portaria estabeleceua estmmra de frmcionarnenm & as normas a serem adotadas para as ações de telessaúdc no âmbito do SUS,

prevendo a inclusão no SCNES dos estabelecimentos que prestam serviços de teleconsulmria e telediagnóstico :: modificou o nome

do Programa para Programa Telessaúdc Brasil Redes. (maiores infomações em http:/Itclessaude.saude.ms.gov.br/pottallsobrc-o—

telessaudc-Z/ (acessado em 07/12/2016, às 12h35m).

26. Salienta—se que o progama do Ministério da Saúde não e' de telemedicina, mas de telessáudc, conceito mais amplo.

Neste sentido, cumpre citar o art. 2° da Portaria nº 2.546, de 2011, o qual trata dos serviços que compõe o Telessaúde Brasil

Redes[3]:

“ Art. 2“ 0 Telessaúde Brasil Redesfornecerá aos profissionais e trabalhadores das Redes

de Atenção à Saúde no SUS as seguintes serviços: __

l - Telecansultoria: consulta registrada e realizada entre trabalhadores, prºfissionais e gestores da área de

saúde, por meio de instrumentos de telecomunicação bidirecional, com o jim de esclarecer dúvidas sobre

procedimentos clínicas, ações de saúde e questões relativas ao processo de trabalho. podendo ser de dois

tipos:

a) síncrona - telecomltaria realizada em tempo real, geralmenteporchat. web ou videoconfnéncia: ou

b) minemna — telecons'ultoria realizada permeia de mensagens ofllline;

II - Telediagnóstico: serviço autónomo que utiliza as tecnologias da informação e comunicação para realizar

serviços de apoio ao diagnóstico através de distância e temporal;

1H - Segundo Opinião Famativa: resposta sistematizada, construída com base em revisão bibliográfica, nas

melhores evidências científicas e clinica: e no papel ordenador da atenção básica à saúde, a perguntar

originadas das telecomltorias, e selecionadas a partirde critérios de relevância epertinência em relação às

diretrizes do SUS; e

IV- lele-educação: conferências, aulas e cursos, ministradospormeio da utilização das

tecnologias de informação e comunicação. "

27. Sem o condão de esgotar o tema pode-se concluir, em suma, que telemedicina se refere ao exercício dª medicim

propriamente dita, conforme inclusive define o Conselho Federal de Medicina, telessaúde abrange outras ações em saúde que não

necessariamente a medicina e «ª.-saúde como um conceito mais amplo a utilização das tecnologias de informação e comunicação

(TIC) para a saúde. Exemplos incluem tratar pacientes, realizar pesquisas, educar a força de trabalho de saúde, rastrear doenças e

monitorar a saúde pública que atuange inclusive o comércio eletrônico relacionado

28. A Lei nº 12.842, de 10 de julho de 2013, que dispõe sobre o exercício da Medicina, em seu art 2°, dispõe sobre o

objeto da atuação do médico, estabelecendo:

 



"Art. 2" 0 objeto da atuação do médico e' a saúde do ser humano e da: coletividade.; humanas, em benefíciº

da qual deverá agircom a máximo de210. com o melhorde sua capacidade profissional e sem discriminação

de qualquer natureza.

Parágrafo único, O médico desenvolverá suas ações-profissionais no campo da atenção à saúdepara:

I - apromoção. aproteção e a recuperação da saúde;

II— aprevenção. o diagnóstico e o tratamento das doenças;

IH— a reabilitação dos enfermos eportadores de deficiências. "

29 Ao que parece, salvo manifestação técnica em contrário (não possui a presente parecerista conhecimentos técnicos

sobre a matéria), não se vislumbra neste dispositivo que se enquadre diretamente a realização da entrevista qualificada tal como

determinada pela RN 162, consoante se depreende da análise do Memorando nº 269/DIRAD/DIDES/2016, considerando que a

orientação no preenchimento da declaração de saúde não visa propriamente a promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a

prevenção, 0 diagnéstico e o namento das doenças, ou a reabilitªção dos enfermos e portadores de deficiências. Ao que parece, o

médico apenas transfere informações técnicas necessárias ao correto preenchimento da declaração de saúde sem proceder, por

exemplo, à ananmcsc.

30 0 art. 4“ l ei nº 12. 842, do 2013[4] estabelece as atividades que São privativas dc médico. próprias am exercício da

medicina, c portanlc c an ngdtnanl scr tratadas em cv'cnti1! normalimção dc rele-medicina. An que parece, r- erícnmção para o

preenchimento da declaração dc saúde também não se enquadra nestas regras, inclusive nos incisos X11 c X111 (XII - realização de

perícia médica e exames médico-legally, excetuadas os exames laboratorinis de análises clínicas, toaicológicas, genéticas e de

biologia molecular: e XIII — atestação médica de condições de saúde, doenças epossíveis sequelas;).

31. Não tendo sido vislumbrado diretamente andamento na Lei nº 17.842, de 2013, apto a enquadrar o aw da entrevista

qualificada, necessário vcrificar o que dispõe o normativo do CFM específico que define e disciplina a prestação de serviços através

da Telemedicina, qual seja, a Resolução CFM nº 1643/2002. Cin-se:

Art. Iº —Dejinir a Telemedicina coma o exercício da Medicina através da utilização de metal/olefin;

 

Eaúde.

Art. Zº— Os servi rc tad .r a! v' da elemedicina deverão ter a i ra Sim/um tecno! ' ca

n'ada em‘nentese bedec r rm ' i I‘M 'n t & arda manusi transm'

 

Art 3º-Em caso de emergência, ou quando solicitado pelo médico responsável, o médico que emitir

o laudo a distância podem' prestar o devido suporte diagnóstico e terapêutico.

Art. 4º-A respombilidadepmjissianal do atendimento cabe ao médico assistente do paciente. Os

demais envolvidos responderão solidariamente na proporção em que contribuírem por eventual dano ao

mesmo.

Art. 5º - As pesoasjurídicas que prestarem serviços de Telemedicina deverão inscrever—se no

Cadastro de Pessoa Jurídica do Conselho Regional de Medicina do estado onde estão situadas, com a

respectiva responsabilidade técnica de um médico regularmente inscrita no Conselho e a apresentação da

relação dos médicos que components de Jens quadmsfuncionaíx.

Parágrafo único —No caso de oprestadorforpessoafisica, :; mesmo deverá ser médico e devidamente inscrita

no Conselho Regional de Medicina.

Art. 6º- 0 Conselho Regional de Medicina deverá atabelecer constante vigilância e avaliação das

técnicas de Telemedicina no que concerne à qualidade da atenção, relação médica-paciente epreservação do

sigiloprofissional.

Art. 7ª—Esta resolução entra em vigor a partirda data de suapublicaçâo.

32. Também nesta Resolução, não parece se enquadrar o ato da entrevista qualificada. Ressalta-se que o CFM com

com uma Câmara Técnica de Telemedicina e Informática em Saúde do CFM (consoante http:/lportnl.cfmorg.brf1ndex.p11p?

opúon=c0m_content&view=article&id=26306:2016407-2542—31—35&catid=3 , acessado em 29/11/16, às 12h58m), para a revisão da

Resolução 1.643, de 2002, principal diretriz ética que rege o uso das metodologias interativas de conmnicação audiovisual e de dados

com o objetivo de assistência, edmaçâo e pesquisa em saúde. De acordo com matéria publicada, a "Câmara Técnica de

Telemedicina e Informática em Saúde do CFM considerou promissor o resultado do evento e prepara agora, além do

encaminhamento das discussões sobre a revisão da Resolução I. 643/2002, o início os trabalhos sobre o Prontuário Eletrônica do

Paciente (PEP), ferramenta que precisa ser de alta qualidade e segura e para miliar o médico no registro da história clínica e

examefisica, bem como na solicitação de exalam e prescrição. "Díscutiremos normas, padrões e regulamentos para aprimorar: as

diretrizes existentes para 0 PE ”, diz Aldemir Humberto Soares ".

33. Ainda sobre a nonnatizaçâo no Brasil da Telemedicina, cumpre consignar que o CFM editou a Resolução CFM Nº

2.107/2014 que define e nonmtiza a Telerradíologia, canudo da leitura deste normativo também não se vislumbra elementos hábeis a

elucidar a consulta formulada acerca da realização de entrevista qualificada à distância.

34. Cotejando os dispositivos da RN nº 162, de 2007 que dispõe acerca da entrevism qualificada com os normativos

vigentes do CFM, ao que parece, o que 3 RN nº 162, de 2007 denomina de “orientªção para o preenchimento da declaração de

sa ”ato a ser praticado por médico por determinação da referida RN, não se enquadra propriamente em atendimento médico de

tratamento ou outros procedimentos, ou, consulta médica. Este foi também o entendimento adotado no Memorando nº

269/D1RAD/D1DES/2016, após ponderar os termos da Resolução do CFM nº 1958, de 2010, de acordo com a qual a consulta médica

“compreende a anamnese, a exame físico e a elaboração de hipóteses au conclusões diagnósticas. solicitação de exames

complementares, quando necessários. e prescrição terapêutica coma um médico completo e que pode ser concluído ou não em um

único momento Cumpre trazer a conclusão do referido memorando:

"l6. Assim. o médico na entrevista qualificada restringe—se a orientar a contratante afim de que haja a

caneta preenchimento da declaração de saúde. na qual são informadas as doenças ou lesões que a

beneficiário saiba ser portador ou sofredor no momento da contratação ou adesão ao plano privado de

assistência d saúde e para esclarecer sabre questões relativas aos direitos de cobertura e consequências da

omissão de Deformações. Por essas razões não se está diante de uma consulta médica. na qual o médico

investiga paraformersua convicção diagnóm'ca.

l7. 0 daempenho das atividades na entrevista qualificada é diversa da pmmovido na perícia médica, na

qual são realizados atos típicos de mum/tn para aofinal haver uma opinião técnica sobre o atado de saúde

daperíciado (..)"

35. O referido memorando trouxe ainda o Pªrecer CREMEC n” 03, de 2001, que avaliou a perícia médica prevista no §

5" do art 3" da Resolução CONSU nº 02, de 1998[5], o qua] apresente a seguinte conclusão:

"Aa tentamos responder ao questionamento do consulente, se seria aceitável do ponto de vista ética ”a

existência da ficha de avaliação clínica-laboratorial de doenças ou lesõespreexistentes para avaliação dos

usuários na admissão aosplanos de saúde", é nosso entendimento que:



a

lº — A ”fiche de avaliação clínica-laboratorial de doenças ou lesões pré—existentes” ditere do :ZormuIa'rio de

 

serão de responsabilidade do médico e terão ªlor de perícia médica, gntgmglªgª nº E ,?Wjª

Resoluçªº Nº 2 do My. Corno proceder o médico diante do diagnóstico de doenças ou lesões

preexistentes? Ou diante do diagnóstico de normalidade? Deverá preencher os campos (ou ítens) destinados

a esses diagnósticas on deideos em branco? Somm- dc opinião que. nm «h.-m- ain/ações. o médico deve ater—

se ao que determina os artigos ll e 103 tio CEM, ou sem, srt/num: Invent/zer as tampas referentes ([

diagnósticos ou outras iana-mações“ que enm] "vn sir_rilu média,: Qin/' ' 'L'mplu, prognóstico) cum a

autorização ufpr-mar: rº por escrito .[n ['ª-' rule Sm? ."lt's't't"*('5:.'.iff'e'l :: ,:;','""l'l:'!t_“;-l" para plwur‘kimenm III"

diagno'stica de normalidade? A nosso ven não. pois os gestores de Planos de Saúde, por inferência,

entenda'iarn que as fichas cujos itens rq'erenles a diagnósticos ficassem em branco, carresponderiam a

pacientes com doenças ou lesões preexistentes, o que se constituiria em contribuição à quebra do sigilo

profissional e em prejm’zo para o usuário. Em todos os casos (diagnóstico de normalidade, ou de doenças e

lmões preexistentes), o médico deverá ter a guarda do documento de autorização do paciente (assinado por

este) em arquivo pessoal, constando o que foi relatado nos itens referentes a diagnósticas ou outras

infomações que envolvam segredo médico. Esse documento servirá como prova a seu favor em possiveis

danandas éticas ou judiciais. Vale salientar que o paciente deve ser informado antes da assinatura da

autorização, em linguagem clara e acessível. para saber exatamente o que está consentindo, pois isso pode

constituir—se em efeito lesivo aos seuspróprios interesses.

    

 

3" — Devemos salientar que a perícia médica aludida no item anterior difere daquela prevista no An. IIU do

GEM 0 aludido artigo disciplina a atuação de peritos ou auditores (oficiais ou não) nomeados pela

autoridade judiciária, estabelecendo os limites das suas atribuições e competências. Esses têm o

”compromisso de bem efielmente desempenharem a sua missão, declarando com verdade o que encontrarem

e descobrirem e o que as suas consciências entenderem ", de acordo com o estabelecido no Art. 177do Código

deprocesso Penalem vigor.

4º - Nos casosprevistos no Art. 169 do Código Penal e Art. 66 da Lei das Continuing-dos Penais, que tratam

das Doenças de Notificação Compulsória. o mêdico deverá proceder a referida notificação às autoridades

competentes, e não a diretores de Planos de Saúde.

5ª — Vale ressaltar que a manutenção do sigilo também é obrigatória para os médicos que trabalham em

empresas. exceto nos casos em que o seu silêncio prejudique ouponha em risco a saúde do trabalhador ou da

comunidade. conforme determina o Art. 11 do CEM Portanto, mesmo sendo o médicofuncionário do Plano

deSaúde. está igualmente obrigado a mantero sigilo pmftm'onal. " (sublinhado nossa)

Demonic que o referido Parecer entendeu caber ao médico preencher a ficha de avaliação clínica, o que é

diferente de orientar o consumidor para que preencha a declaração de saúde, pois seria um ato com alumnae e

exames clínicos, que se enquadrar-ia como perícia

36. Diante do exposto, parªdo-se do pressuposto que o ato de fornecer orientações din-ante a entrevista qmlificada não

se caracteriza como ato enquadrado no âmbito da telemcdicina, sendo ato mais genérico (tclessaúde ou, até, e-saúde), embora

praticado por médico no exercício de sua profissão; não se localizou nos normativos vigentes do Conselho Federal de Medicina

impeditivo à que a entrevista qualificada seja realizada à distância, nos moldes da consulta formulada pelo setor técnica.

37. Ao que parece, tram-se do instituto do e—saúde, sendo, de forma geral, a utilização das tecnologias de informação e

comunicação (TIC) para a saúde, sem se tratar propriamente de telemcdicina, embora seja ato praticado por médico.

38. A título ilustrativo, pode-se trazer como fator demonstrativo da necessidade de se ter um olhar diferenciado para a

utilização de mecanismos facilitadores das atividades em geral por intermédio da tecnologia a alteração da Consolidação das Leis do

Trabalho — CLT para contemplar as relações jurídicas advindas da realidade do trabalho à distância. A Lei nº l2.551, de 15 de

dezembro de 2011, alterou o art. 6“ para equiparar os efeitos jurídicos da subordinação exercida por meios telcmàticos c

informatizados à exercida por meios pessoais e diretos (“Art. 6° Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do

empregador; o exectdado no domicílio do empregado e o realizado a distância, desde que estejam caracterizados os pressupostos da

relação de emprego. Parágrty'o único. Os meios telemáticas e informatizados de comando, controle e supervisão se equiparam, para

fins de subordinaçãojuridica, aos meios pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio“). Muito embora

este assunto não se relacione diretamente ao caso concreto em análise, demonstra a necessidade de se ªdequar às novas técnicas e

às facilidades delas decorrentes, uma vez não havendo óbice para tanto, como, por exemplo, jurídico ou ético.

39. A realização da entrevista qualificada com o uso da tecnologia, com a sua realização a distância será um lircrlitador

para a cona-aração, beneficiando inclusive o consumidor, conforme relatado pelo setor técnico, sendo a incorporação da tecnologia a

antigas relações antes efemadas pessoalmente, ta] como tem ocorrido em outras situações e ramos do direito (vale lembrar que a

instamação de processo judicial hoje é, via de regra, eletrônico, consoante as inovações trazidas pelo Novo Código de Processo

Civil).

40. Assim, em não havendo óbice à realização de um ato à distância, este poderá ser realizado desta forma desde que

observados todos os normativos, princípios e costmnes relacionados. Sendo certo que as normas jurídicas não esgotam todas as

siting-66$ quc possam se apresentar, de forma que inclusive a Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro prevê que "quando a

leifor omissa, ojuiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os principios gerais de direito ", e “na aplicação da

lei. ojuiz atenderá aasjins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum ” (respectivamente, artigos 4º e Sº do Decreto-

Lei nº 4.657, de 4 de setembro de l942).

41. Por cum) lado, não se pode olvidar que os médicos mesmo para a realização da entrevista qualificada devem seguir

as resoluções do CFM, em especial a Resolução CFM Nº 1931/2009, que aprova o Código de Ética Médica, 0 qual, de acordo com

seu preâmbulo, "contém as normas que devem ser seguidas pelos médicos no exercício de sua profissão, inclusive no exercício de

atividades relativas ao ensino, à pesquisa e à Ministração de serviços de saúde, bem como no exercício de quaisquer outras

atividades em que se utilize o conhecimento advindo do estudo da Medicina”.

- III -

42. Em face dos elementos acima apontados, cumpre responder à consulta efetuada, a qual se repete:

CFM pertinentes à guarda. manuseio. transmissão de dados, cory'idencialidade. privacidade e garantia do sigilo

profissional? "“Considerando—se ajimcão de orientação desempenhada pelo profissional médico no preenchimento da Declaração de

Saúde, há alguma ilegalidade de a ANSprever a possibilidade de uso de uma plataforma à distância para a realização da entrevista

quali/icmlu. desde que respeitada as normas técnicas do



43. Diante de todo o exposto, considerando não haver sido localizado impeditivo à realização da entrevista qualificada

com o uso de uma plataforma à distância, observados pelos médicos as normas técnicas do CFM pertinentes à guarda, manuseio,

transmissão de dados, confrdencialidade, privacidade e garantia do sigilo profissional, mas também todos os princípios éticos

decorrentes do exercício da profissão, não se vishnnbra óbice juridico a sua realização.

A consideração superior.

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2017.

ADRIANA SUZANO DE CAMARGO CASTRO

PROCURADORA FEDERAL

MAT.SIAPB I 157369

 

[I] Necessário citar a tradução livre do texto:

"Têlessaúde consiste no uso de telecomunicações e tecnologia virtual para prestar cuidadas de saúde ]bra dos

tradiciamis centros de saúde. A Telessaúde, que requer acesso apenas às telecomunicações, é o elemento mais básico de "eSaúde",

que utiliza wna gama mais ampla de tecnologias de informação e comunicação mes).

Exemplos de telessaúde incluem cuidados virtuais em domicílio, onde pacientes como os doentes crônicos ou idamv

podem receber alienação em certos procedimentos enquanto permanecem em casa A telessaúde também tornou maisfácilpara os

profissionais de saúde em ambientes remotos para obter orientações de outros prºfissionais" em diagnóstico, atendimento e

encaminhamento de pacientes. 0 treinamento pode ás vezes mmbérn ser entregue arravés das fôrmas de telessau'de ou com as

tecnologias relacionadas tais como "eSaúde", quefazem uso de computadores pequenas e da Interna"

[2] Em tradução livre do texto, temos que "É-Saúde é a utilização das tecnologias de informação e comunicação

(77C) para a saúde. Exemplos incluem traiar pacientes, realizar pesquisas, educar ajbrça de trabalho de saúde, rastrear doenças e

monitorar a saúde pública "

[3] No mesmo sentido, vale trazer o art. 3" da referida portaria:

“Art. 3" O Telessaúde Brasil Redes e integrado por gestores da saúde, instituições formadoras de profissionais de

saúde e serviços de saúde do SUS, sendo constituido por:

I — Núcleo de Telessaúde Técnico-Cientifico: ínsnmições fonnadoras e de gestão e/ou serviços de saúde

responsáveis pela formulação e gestão de Teleconsultorias, Telediagnósticos e Segunda Opinião Formativa; e

II ~ Ponto de Telessaúde: serviços de saúde a partir dos quais os trabalhadores e profissionais do SUS demandam

Teleconsultorias e/ou Telediagnósticos.

Parágrafo único. As Teleconsultorias, os Telediagnósticos, as Segundas Opiniões Formativas e as ações de Tele-

educação demandadas pelos profissionais de saúde do SUS poderão ser elaborados e respondidos por Teleconsultores a partir de

qualquer Núcleo de Telessaúde Técnico—Científico ou Ponto de Telessaúde.

"An. 4° As Telecomultorias, os Telediagnósticos e a Segunda Opinião Formativa serão respondidos pelos Núcleos

Técnico-Cientiiicos com base na melhor e na rmis analizada evidência clínica e cientifica disponivel, adequada e pertinente ao

contexto de origem da solicitação.

Parágrafo único. A resposta deverá ressaltar o conhecimento inerente à resolução do problem e que venha a

contribuir com a educação permanente dos profissionais envolvidos, com vistas à ampliação de sua capacidade e autonomia na

resolução de casos semelhantes. “

[4] “Art. 40 São atividades privativas do médico:

I - (VETADO);

II - indicação e execução da intervenção cirúrgica e prescrição dos cuidados médicos pré e pós—operatórios;

III - indicação da execução e execução de procedimentos invasivos, sejam diagnósticos, terapêuticos ou estéticos,

incluindo os acessos vasculares profimdos, as biópsias e as endoscopias;

IV - intubaçâo traqueal;

V - coordemção da estratégia ventilatória inicial para a ventilação mecânica invasiva, bem como das mudanças

necessárias diante das intercorrências clínicas, e do programa de interrupção da ventilação mecânica invasiva, incluindo a

desintubaçâo naqueal; '

Vl - execução de sedação profunda, bloqueios anestésicos e anestesia geral;

VII - emissão de laudo dos exames endoscópicos e de imagem, dos procedimentos diagnósticos invasivos e dos

exames anatomopatológicos;

VIII - (VETADO);

IX — (VETADO);

X - determinação do prognóstico relativo ao diagnóstico nosológico;

XI - indicação de internação e alta médica nos serviços de atenção à saúde;

XII - realização de perícia médica e exames médico-legais, excetuados os exames laboratoriais de análises clínicas,

toxicológicas, genéticas e de biologia molecular,

XIII - atestação médica de condições de saúde, doenças e possíveis sequelas;

XIV - atestação do óbito, exceto em casos de morte natural em localidade em que não haja médico.

§ lo Diagióstico nosológico (: a dominação da doença que acomete o ser humano, aqui definida como interrupção,

cessação ou distúrbio da função do corpo, sistema ou órgão, caracterizada por, no minimo, 2 (dois) dos seguintes critérios:

I - agente etiológico reconhecido;

II - yupo identificável de sinais ou sintomas;

III — alterações anatônúcas ou psicopatológicas.

§ 20 (VETADO).

g“ 30 As doenças, para os efeitos destª Lei, encontram-se referenciadas na versão atualizada da Classificação '

Estªtística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde.

§ 40 Procedimentos invasivos, para os efeitos desta Lei, são os caracterizados por quaisquer das seguintes situações:

1 - (VETADO);



II - (VETADO);

III - invasão dos orifícios naturais do corpo, atingindo órgãos internos.

§So Excetuam-se do rol de atividades privativas do médico:

I - (VETADO);

II - (VETADO);

III - aspiração nasofaringeana ou orotraqueal;

IV - (VETADO);

V — realização de curativo com desbridamento até o limite do tecido subcutâneo, sem a necessidade de tratamento

Cirurgica;

VI - atendimento à pessoa sob risco de morte iminente;

VII - realização de exames citopanológicos e seus respectivos laudos;

VIII - coleta de material biológico para realização de análises clínico-laboratoriais;

IX - procedimentos realizados através de orificnos naturais cm estruturas anatômicas visando à recuperação Fisico-

funeicnal c não comprometendo u estrutura celular c tecidual

«phen ao exercício da Odontologia. no âmbito de sua área de atuação.

§ 70 O div,-test:, nc. artigo se:-j ; Emu-dri d: ibn-.::. ;,nç sejam resguardada

de assistente social, biólogo, biomedico, enfermeiro, farmacêutico, fisioterapeuta, fonoaudiólogo, nutricionista, profissional de

educação fisica, psicólogo, terapeuta ocupacional e técnico e tecnólogo de radiologia.

 

   

§ (vo O disposto neste artigo mio &  

.; cumpcmicizu própria:; da; plx')i—|:1,õk,$  

Art. 50 São privativos de médico:

I - (VETADO);

II — perícia e auditoria médicas; coordenação e supervisão vinculadas, de forma imediata e direta, às atividades

privativas de médico;

III - ensino de disciplinas especificamente médicas;

IV - coordenação dos cursos de graduação em Medicina, dos programas de residência médica e dos cursos de pós—

gmduação específicos para médicos.

Parágrafo único. A direção administrativa de serviços de saúde não constimi funçâo privativa de médico

[5] Cumpre trazer a redação da Resolução RCONSU nº 02, de 1998 possuía a seguinte redação:

“Art 3" Nos planes ou seguros individuais ou familiar de assistência à saúde contratados após a regulamentação da

Lei 9.656/98, fica o consumidor obrigado a informar à contatada, quando expressamente solicitado na documentação contratual, a

condição sabida de doença ou lesão preexistente, previamente à assinatura do contrato, sob pena de imputação de fraude, sujeito à

suspensão ou denúncia do contrato, conforme o disposto no inciso II do parágrafo único do artigo 13 da Lei 9.656/98.

§l° Será escolhido pelo consumidor, um médico para proceder à uma entrevista qualificada, pertencente à lista de

profissionais médicos da rede de prestadores credenciados ou referenciados pela contratada, sem qualquer ônus para o consumidor.

§ 2° Caso o consumidor opte por ser orientado por médico não pertencente à lista de profissionais da rede assistencial

da contratada, poderá fazê-lo, desde que assuma o ônus dessa entrevista.

§ 3" A cntrevista qualificada se constitui no preenchimento de um formulário de declaração de saúde, elaborado pela

operadora, e terá como objetivo principal relacionar, se for o caso, todas as doenças de conhecimento prévio do consumidor em

relação a ele próprio e a todos os dependentes integrantes de seu contrato ou apólice.

§4° O médico escolhido atuará como orientador, esclarecendo no momento do preenchimento do formulário, todas as

questões relativas às principais doenças ou lesões passíveis de serem classificadas como preexistentes, as alternativas de coberturas

e demais consequências em relação a sua omissão.

§5° Fica definida a proibição de alegação de doença preexistente após a entrevista qualificada se porventura for

realizado qualquer tipo de exame ou perícia no consumidor.

Art. 4“ Sendo constatada pela operadora por perícia, ou na entrevista através de declaração expressa do consumidor,

a existência de lesão ou doença, que possa gerar impacto nos custos, será obrigatório o oferecimento das alternativas previstas nesta

regulamentação, ou seja: a cobertura parcial temporária e agravo do contrato.

Parágrafo único: A escolha de uma das alternativas constantes do caput deste artigo dependerá exclusivamente de

decisão do consumidor por meio de declaração expressa."

' Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em hnpd/sapiensagugovhr mediante o fornecimento do

Número Unico de Protocolo (NUP) 33902537043201615 e da chave de acesso 48fi'57d3

Documento assinado eletronicamente por ADRIANA SUZANO DE CAMARGO CASTRO, de acordo com os normativos legais

aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 24147684 no endereço eletrônico

http:/lsapiens.agugov.br. informações adicionais: signatário (a): ADRIANA SUZANO DE CAMARGO CASTRO. Data e Hora:

17—02—2017 [7:17. Número de Série: 1194602912688093585. Emissor: AC SOLUTI Multiple.
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A consideração superior.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 2017.

MARIA CECÍLIA CORDEIRO DE OLIVEIRA

GERENTE DE CONSULTORIA NORMATIVA

PROCURADORA FEDERAL

MATRICULA 1357386

 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em

http://sapiens.agu.gov.br mediante o fornecimento do Número Unico de Protocolo (NUP)

33902537043201615 e da chave de acesso 48ffS7d3

 

Documento assinado eletronicamente por MARIA CECILIA CORDEIRO DE OLIVEIRA, de

acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está

disponível com o código 24975415 no endereço eletrônico http://sapiens.agugov.br.

Informações adicionais: Signatário (a): MARIA CECILIA CORDEIRO DE OLIVEIRA. Data

e Hora: 20—02-2017 14:26. Número de Série: 1194602964208849947. Emissor: AC SOLUTI

Multipla.

 



 



https:l/sapiens.agu.gov.br/documento/25 109301

  
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL JUNTO A AGENCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

PROCURADORIA GERAL

R. TEIXEIRA DE FREITAS, 5, 4ª ANDAR CENTRO - RIO DE JANEIRO/RJ CEP: 20.021-350

 

DESPACHO n. 00068/2017/PROGFJPFANSZZGF/AGQ

NUP: 33902537043/2016—15

INTERESSADOS: ANS - DIDES - DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO SETORIAL

ASSUNTOS: AGÉNCIAS/ÓRGÃOS DE REGULAÇÃO

A 1. Aprovo o Parecer nº 002/2017/PROGE/PFANS/PGF/AGU e o Despacho nº 0014/2017
IGECOS/PFANS/PGF/AGU.

2. Encaminhe—se à DIRAD/DIDES.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 2017.

ALEXANDRE GOMES GONÇALVES

PROCURADOR FEDERAL

PROCURADOR-CHEFE/ANS
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Despacho nº Wl2017DRADDDES

Processo: 33902.537043/2016-15

Assunto: Decisão. Possibilidade de realização de entrevista qualificada com o uso da telessaúde.

Decisão

1. Considerando a normatização do instituto da contratação eletrônica de planos privados de

assistência à saúde, foi efetuada consulta à Procuradoria Federal Junto à Agência Nacional

de Saúde Suplementar, acerca da possibilidade de o médico realizar a entrevista qualificada

prevista na Resolução Normativa - RN Nº 162, de 17 de outubro de 2007, por meio de

plataforma a distância, com a utilização do e—saúde.

2. A conclusão do Parecer 0002/2017/PROGE/PFANS/PGF/AGU (fls. 08/13) foi no sentido

de “não haver sido localizado impeditivo à realização da entrevista qualificada com o uso de

uma plataforma a distância, observados pelos médicos as normas técnicas do CFM

pertinentes à guarda, manuseio, transmissão de dados, confidencialidade, privacidade e

garantia do sigilo profissional, mas também todos os princípios éticos decorrentes do

exercício da profissão”, de forma que não foi vislumbrado óbice jurídico a sua realização.

3. Desta forma, acolho o referido Parecer e adoto o posicionamento de que “para os fins da

Resolução Normativa - RN Nº 413, de 11 de novembro de 2016, que dispõe sobre a

contratação eletrônica de planos privados de assistência à saúde, não há impeditivo no uso

da telessaúde para a realização da entrevista qualificada, uma vez observados pelos médicos

as normas técnicas do CFM pertinentes à guarda, manuseio, transmissão de dados,

confidencialidade, privacidade e garantia do sigilo profissional, mas também todos os

princípios éticos decorrentes do exercício da profissão”.

4. Dê-se publicidade do teor da presente Decisão no site da ANS e aos eir-participantes do GT

interáreas de venda “online”.

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

W
Martha Regina de Oliveira

Diretora de Desenvolvimento Setorial
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Ofício nº 41/2017/DIRAD/DIDES/ANS

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Aos ex-membros do GT interáreas de “venda online”,

Assunto: Decisão. Possibilidade de realização de entrevista qualificada com o uso da telessaúde.

Referência: 33902.537043/2016—15

Prezados,

Consoante discutido no GT interáreas de venda “online”, damos publicidade ao

entendimento de que “para os fins da Resolução Normativa — RN Nº 413, de 11 de novembro de

2016, que dispõe sobre a contratação eletrônica de planos privados de assistência à saúde, não há

impeditivo no uso da telessaúde para a realização da entrevista qualificada prevista na Resolução

Normativa - RN Nº 162, de 17 de outubro de 2007”, conforme Parecer

0002/2017/PROGE/PFANS/PGF/AGU e Despacho O9/2017/DIRAD/DIDES anexos.

Atenciosamente,

W

MARTHA REGINA DE OLIVEIRA

Diretora Desenvolvimento Setorial

ií




